
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 078/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 040/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEI 

Em razão do previsto na Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 47, que trata do tratamento 
diferenciado para Micro empresas e Empresas de Pequeno Porte, esse procedimento deverá ser 
realizado exclusivamente para essas empresas, conforme também prevê o art. 48 da mesma 
Lei:  

 
Lei Complementar n. 123/2006 

 
Art. 47.  Nas contratações públicas da administração 
direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 
estadual e municipal, deverá ser concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica.  
 
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 
desta Lei Complementar, a administração pública: 
I - Deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 
   

Dessa forma, em razão do valor, deverá este processo ser exclusivo a participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
O Município de Guaraci, Estado do Paraná, mediante o Pregoeiro Sr. ADRIANO ALVES 
DE ABREU,  designado pela Portaria nº 071/2023, publicada no Diário Oficial do 
Município do Paraná, em 10/03/2023, Edição 2727, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 12/12/2024, às 09:00 (nove horas),  por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no endereço eletrônico: 
https://www.bll.org.br“ Acesso Identificado”, licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá às normas constantes da Lei Federal 
nº 14.133/2021, Leis Complementares 123/2006, Lei Municipal n° 1.761/23, Decreto 



Municipal 010/2023, Decreto Municipal 140/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE NASCENTES 
(FONTES), NA ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE GUARACI, VISANDO ATENDER O 
INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4109203/2023 FIRMADO ENTRE A ITAIPU BI 
NACIONAL E O MUNICÍPIO DE GUARACI, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com 
as condições e especificações descritas no (Anexo I). 

1.1.1. O valor máximo que a Prefeitura se propõe a pagar é de: R$ 18.800,00 (dezoito 
mil e oitocentos reais); 

1.2. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 

1.2.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 27 de novembro de 
2024 às 08h00min do dia 12 de dezembro de 2024. 

1.2.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h05min às 08h55min 
do dia 12 de dezembro de 2024. 

1.2.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 12 de 
dezembro de 2024. 

1.2.4. PRAZO FINAL PARA ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Até as 23:59 do 
dia 06 de dezembro de 2024. 

1.2.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

1.2.6. LOCAL: BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço 
eletrônico https:// www.bll.org.br/ “Acesso Identificado”. 

1.2.7. FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO, por ITEM. 

1.2.8. MODO DE DISPUTA: ABERTO 

1.2.9. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

1.2.9.1. Endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº180, Guaraci – PR, CEP: 86.620-000. 

1.2.9.2. Pregoeiro: Adriano Alves De Abreu 

1.2.9.3. E-mail: licitacao@guaraci.net 

1.2.9.4. Telefone (43) 3260-1133. 

1.2.9.5. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances, e de julgamento 

1.2.9.6. Nos termos do Artigo 63, Inciso II, da Lei n. 14.133/2021, será exigida a 
apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor 



2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO-(Art.164)

2.1. Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, em campo específico da plataforma BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/C, até 03 (três) dias 
úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública. 
 
2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.  

 
2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
2.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados exclusivamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BLL – 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// 
www.bll.org.br/, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública. 
 
2.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
2.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
2.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração 
 
2.8.O fornecedor desclassificado antes da fase de disputa poderá manifestar no 
momento da desclassificação a intenção de interpor recursos. 

2.9. Não serão conhecidas as impugnações e/ou recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado ou não identificado no processo 
para responder pela proponente. A falta de manifestação motivada na sessão levará à 
preclusão do direito de recurso. 

2.10. As Impugnações, Esclarecimentos e os recursos deverão ser enviados 
exclusivamente via sistema BLL para que seja possível a publicação on-line das razões 
do recurso interposto e a decisão cabida a este. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação somente as microempresas e empresas de 
pequeno porte, do ramo pertinente ao objeto desta licitação que atenderem a todas as 



exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste instrumento 
convocatório. 

3.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 

3.2.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seus anexos; 

3.2.2. Quem tiver sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas 
entidades da administração indireta; 

3.2.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.2.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.5. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso 
de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país; 

3.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
CONTRATO agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

3.2.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.9.1. No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da 
participação desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a 
qual certificará que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatórios, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 



3.2.9.2. A vedação de que trata o item 3.2.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 

3.2.9.3. O impedimento de que trata o item 3.2.2 será também aplicado ao licitante que 

atuar em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 

3.2.9.4. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado; 

3.2.9.5. A subcontratação deverá ser autorizada pela Administração, a qual avaliará 

previamente a documentação da subcontratada, para fins de verificação de capacidade 

técnica necessária; 

3.2.9.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do CONTRATO, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

3.2.9.7. A empresa vencedora terá responsabilidade integral pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Administração pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações correspondentes ao objeto da subcontratação; 

3.2.3. Consórcio de proponentes. 

3.3. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente 
ou através de uma corretora de mercadorias associada à www.bll.org.br, opção 
“Acesso Identificado”, telefone: (41)3042-9909 e 3091-9654, até horário fixado neste 
edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

3.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e
credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto. 

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará
a BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação,
consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

3.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e 
senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da 



proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos. 

3.6.1. OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.bll.org.br, opção “Acesso Identificado”. 

3.7. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, 
responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, por 
iniciativa da BLL, devidamente justificada. 

3.9. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail:contato@bll.org.br 

3.11. A PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO É RESTRITA ÀS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
TENDO EM VISTA O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 48, INCISO I DA LEI 
COMPLEMENTAR N°123/06 E SUAS ALTERAÇÕES. 

 

3.12. DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 

3.12.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico 
licitacao@guaraci.net, pelo site do Portal da Transparência do Município 
https://guaraci.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes, pelo Portal BLL – Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico https:// www.bll.org.br/; 
ou então pelo Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/pncp/pt-br 

3.12.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou 
informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, 
cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as 
informações prestadas pelo Município e pela BLL, não cabendo aos mesmos, alegar 
desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em 
questão. 
 
 

4. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 



4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral Bolsa de Licitações e 
Leilões (www.bll.org.br). que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
4.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto 
à Bolsa de licitações e Leilões – BLL, fone: (41) 3042-9909 e 3091-9654 
 
4.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões-BLL, devidamente 
justificada. 
 
4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
 
4.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema 
Eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
a) conduzir a sessão pública;  
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;  
e) verificar e julgar as condições de habilitação;  
f) receber, examinar os recursos e reconsiderar suas decisões, ou encaminhá-los à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão;  
g) indicar o vencedor do certame;  
h) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS   

6.1. O Licitante deverá cadastrar em campo próprio da plataforma BLL sua proposta 
de preço, informando a descrição completa do serviço e o preço ofertado, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura e julgamento da proposta, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, conforme descrito no 
Anexo I. 



 
6.2.  Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, 
informando a marca do produto cotado, em campo próprio do sistema, preço unitário por 
item, com até duas casas decimais após a vírgula. 

 
6.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data da sessão pública do Pregão. 
 
6.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes, inclusive 
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente após a prestação dos 
serviços no perímetro urbano e no Distrito de Bentópolis, do Município de Guaraci-Pr. de 
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Guaraci-Pr. 
 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

 
6.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
6.7. É vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes 
do término da fase competitiva do pregão. 
 
6.8. O valor registrado na plataforma da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
deverá considerar valor unitário para o item, uma vez que as rodadas de lance serão 
realizadas nestes termos.  
 
6.9. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste 
edital e seu(s) anexo(s). A não inserção da descrição completa dos serviços implicará na 
desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta.  

 
6.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta. 
 



6.12. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, 
salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 
expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 
 
6.13. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

 
6.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 
 
6.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6.16. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar 
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime 
de tributação, para fazer valer o direito dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
6.17. As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e 
preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou
suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006 e Artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.18. Não se aplica no presente edital de licitação o art. 44, da Lei Complementar nº 
123/2006, o critério de desempate, por tratar-se de licitação exclusiva para participação 
de microempresa e empresa de pequeno porte. 
 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Nos termos do Artigo 63, Inciso II, da Lei n. 14.133/2021, será exigida a 
apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 
 
7.2. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO SOLICITARÁ AO LICITANTE MELHOR 
CLASSIFICADO QUE, NO PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, ENVIE TODA 
A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ESTABELECIDA EM EDITAL, ASSIM 
COMO, A PROPOSTA AJUSTADA. 

 
7.2.1. Os documentos de habilitação somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
7.2.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação 
deverão estar em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço respectivo. 



 
7.2.2.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome. 
 
7.2.2.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
7.2.2.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz, como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, por constar no próprio documento que é 
válido para matriz e filiais. 
 
7.2.3. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a 
Nota Fiscal/Fatura. 

 
7.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
7.2.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
7.2.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.1.4.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
7.2.4.3 As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciando 
e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou
suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006. 

 
7.2.5. Não serão aceitos protocolos, comprovantes de pagamento referentes a 
solicitações feitas às repartições competentes quanto aos documentos mencionados 
neste item, nem documentos ilegíveis, ainda que autenticados. 

 
7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 



7.3. Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação 
econômico-financeira) 
7.3.1 Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica 
por meio de: 
7.3.2 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.3.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, chancelado pela junta 
Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos, conforme o caso em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
7.3.4 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
7.3.5  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade destas assim o exigir. 
7.3.6 O procedimento licitatório será para empresas que atuem no ramo pertinente ao 
objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas na Lei nº 
10.520/2002 e suas alterações posteriores, na Lei nº 14.133/2021, sendo proporcionado 
o tratamento diferenciado as Microempresa/ME, Empresas de Pequeno Porte/EPP e 
Microempreendedor Individual/MEI, das demais, consoante disposições constantes nos 
arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal. 
7.3.7 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

7.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 
7.4.2. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Federal e com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

 
7.4.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual. 
 
7.4.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, 
expedido pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Municipal.  

 
7.4.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 
 



7.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da 
Justiça do Trabalho  (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho). 
 
7.4.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) ou Municipal 
(ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO) se houver, dentro de seu prazo de 
validade, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes 
prevista no preâmbulo deste Edital. 
 
7.5.2. Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos 
envelopes prevista no preâmbulo deste Edital. 

 
7.5.2.1. A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, 
desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a
apresentação de Certidão Positiva de Recuperação não implica a imediata inabilitação, 
cabendo ao Pregoeiro diligenciar, a fim de avaliar a real situação de capacidade 
econômico-financeira da empresa licitante. 
OBS: As certidões mencionadas nos itens 7.4.1 e 7.4.2 poderão ser apresentadas de 
forma conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o 
solicitado (ação falimentar e recuperação judicial). 
 
7.5.3. JUSTIFICATIVA: 
Justifica-se a exigência de qualificação econômica-financeira, pois a contratação de 
empresas sem a referida qualificação fica a administração sujeita à contratações de 
fornecedores incapazes de executar a avença com consequente possibilidade da não 
obtenção do objeto contratado e descumprimento, pela contratada, das obrigações 
previstas em legislação específica e no contrato. Ressaltamos também, que a referida 
qualificação como etapa da habilitação, é dirigida a permitir que os licitantes demonstrem 
possuir saúde e higidez econômicas mínimas para assumir os encargos decorrentes da 
contratação licitada. 
 

7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.6.1. Atestado de capacidade técnica mínimo 1(um), expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo, de 
maneira satisfatória e a contento com a entrega dos produtos que é o objeto da presente 
licitação.  
7.6.2. O Atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com 
assinatura e identificação do responsável pelas informações. 
 
7.6.3. Quando existir dúvida em relação à veracidade do atestado, serão solicitados 
documentos comprobatórios, conforme Artigo 64, da Lei n. 14.133/2021. 



 
7.6.4 JUSTIFICATIVA: 
Justifica-se a exigência de qualificação técnica, pois em procedimentos licitatórios as 
empresas devem comprovar sua capacidade técnica operacional. É através dessa 
comprovação que se verificam as condições dos licitantes para executarem as atividades 
pertinentes ao futuro contrato, principalmente por meio de comprovações de 
experiências anteriores. Assim, para uma determinada empresa realizar serviço ou 
fornecer produtos, é imperioso que ela comprove que possui a capacidade de executar 
o objeto contratual, demandados através de atestados específicos. 
 

7.7. DECLARAÇÕES 
7.7.1. TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA:  a). declaração de cumprimento dos 
requisitos de habilitação, capacidade de fornecimento; b). inexistência de fato 
superveniente; c). que cumpre o art. 7º, XXXIII, da constituição federal; d). não 
parentesco; e). declaração de não ter recebido do município de Guaraci-PR, suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração municipal, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para 
licitar e ou contratar com as administrações federal, estadual e municipal; f). que não 
existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão na forma do art. 14, inciso IV 
da lei federal nº 14.133/2021, conforme modelo constante do Anexo III 

 
7.7.2. Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno 
Porte; 

7.7.3. Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme 
Anexo V; 

7.7.4. Declaração de não ter recebido do Município de Guaraci-Pr, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração municipal, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE 
para licitar e ou contratar com as Administrações Federal, Estadual e Municipal (Modelo 
Anexo III).  

7.7.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. (ANEXO VI). Artigo 93, Lei nº 8.213/1991. 

7.7.6. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, nos termos do 
inciso I, do artigo 63, da Lei Federal n.º 14.133/21; ANEXO III. 

7.7.7. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal. ANEXO VII. 

7.7.8. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 



nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 
ANEXO VIII; 

 
7.8. Em caso de incongruências no Termo de Declarações disponibilizado por upload, o 
Pregoeiro poderá solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma 
BLL, durante a abertura do certame. O prazo para a manifestação será informado pelo 
Pregoeiro na Plataforma. Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado serão 
desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes que não anexarem o 
documento na plataforma. 
 
7.8.1 Em caso de dúvida fundada do Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, de que quaisquer 
documentos apresentados não correspondem à realidade, deverá esta, usando da 
prerrogativa prevista no Art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sob os quais recaia 
fundada dúvida de veracidade, inclusive consultar cadastros de impedidos em licitar com 
a Administração Pública. 
 
7.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
7.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 155, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
7.9.3. As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciando 
e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou
suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 
8.1. Após o prazo previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusão ou 
alteração de propostas. 
 
8.2. A partir do horário e do dia previstos no Sistema “BLL”, terá início a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas. 

 



8.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

 
8.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
8.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
 
8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
8.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 
 
8.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações. 
 
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 



8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
8.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, POR ITEM, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
 
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 
8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serão 
aqueles previstos no Art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.23. Não se aplica no presente edital de licitação o art. 44, da Lei Complementar nº 
123/2006, o critério de desempate, por tratar-se de licitação exclusiva para participação 
de microempresa e empresa de pequeno porte. 

 
9. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 



9.3. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante 
conforme disposições do item 7 deste edital. 
 
9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado no Anexo I deste edital. 

 
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
9.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 
9.7.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
9.8. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e 
vinte) minutos, envie a proposta ajustada ao último lance ofertado, após a negociação 
realizada. 

 
9.9. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece na fase “em adjudicação” até a
apresentação da proposta de preços ajustada, dentro das condições dispostas no item 
12.1 deste edital. 

 
9.10. O não cumprimento do envio da proposta de preços ajustada dentro do prazo acima 
estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 9.8, deste Edital, podendo o 
Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

 
9.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
 
9.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço, ficando o arrematante declarado vencedor. 
 



9.13. Se a empresa vencedora do ITEM for uma das cotadas com a finalidade de 
formação do preço de mercado para constar no edital, deverá no mínimo manter o preço 
da cotação apresentada inicialmente, ficando a mesma sujeita a desclassificação. 
 

9.14. Não serão admitidas propostas: 

9.14.1. Acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados na TERMO DE 
REFERÊNCIA (Anexo I) deste Edital; 

9.15. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.16. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.16.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com 
recursos do da Administração Municipal e provenientes das seguintes Dotações:

22.004.18.541.0020.1.541 – Itaipu Manejo de Água e Solo/ Saneamento Ambiental 
Cód. Reduzido: 631 e 632 
Desdobramentos: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Fonte de Recuso – 3781 e 1000 

 

11. DOS RECURSOS – (Art. 165). 

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro informará o horário que a Plataforma será 
liberada para receber a intenção de recorrer. A Plataforma, a partir do horário 
informado pelo Pregoeiro, ficará aberta por 20 (vinte) minutos, para que qualquer 
licitante, de forma imediata, em campo próprio do sistema (Manif. Recursos), manifeste 
sua intenção de recorrer. 

 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 



11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito, Art. 165, § 1º, inciso I. 

 
11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no campo “Interp.
Recursos”). 

 
11.4. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, também pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”) no prazo 
de 3 (três) dias úteis contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela 
proponente.  
 

12. DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. A empresa declarada habilitada e vencedora do certame deverá apresentar 
Proposta de Preços Ajustada, em formato digital, via sistema BLL (campo “Documentos
Complementares – Pós Disputa), no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, após 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
12.2. A Proposta de Preços Ajustada deverá ser elaborada conforme modelo Anexo II, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em
todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência 
de conta bancária, no prazo estipulado no item 12.1 deste Edital. 

 
12.3. A proposta ajustada, deverá conter: 
a) Especificação completa do produto, com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I deste Edital; 
 
b) Descrição detalhada produtos, marca e modelo (se houver) ou procedência, ofertados
em cada item e preço unitário e preço total, condições de pagamento; 
 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da abertura das propostas virtuais; 



 
d) Prazo para prestação de serviços, que deverá ser de, no máximo, 90 (noventa) dias, 
a partir da solicitação; 
 
e) Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos; 
 
f) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 
13. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

13.1. A documentação constante no item 7, quando solicitada, deverão ser 
encaminhadas em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final
também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Prefeito João de Giuli, nº 
180, Guaraci – Pr. CEP 86.620-000. Aos cuidados do Departamento de Licitações e ao 
pregoeiro responsável: Sr. ADRIANO ALVES DE ABREU. O envelope contendo os 
documentos deve estar fechado e informar o nome da empresa ou empresário individual, 
número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
 
13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro 
lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
 
13.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 
para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, 
na hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela 
Autoridade Superior. Caso haja recurso, tanto a adjudicação quanto a homologação 
serão realizadas pela Autoridade Superior. 
14.2. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 
14.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o CONTRATO, respeitada a validade de sua 
proposta, bem como a retirada na Diretoria de Compras. 

 
15. DO CONTRATO, PAGAMENTO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

15.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo 
licitatório e convocará o representante legal da empresa licitante para assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data 



da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto e/ou serviços registrado, 
nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 156 da mesma Lei citada. 
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  
 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.   
  
15.4. Uma vez assinado o contrato, assume a contratada o compromisso de atender 
durante o prazo de vigência do respectivo contrato os pedidos realizados pela 
Administração, estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características 
dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados.   
 
15.5. A partir da assinatura do contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  
 
15.7. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias do mês subsequente a execução 
dos serviços/objetos, mediante emissão de nota fiscal para empenho e posterior 
liquidação. 
 
15.7. Conforme Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023, Decreto Municipal
n. 80/2023, os Municípios, inclusive suas Autarquias e Fundações, ficam obrigados a efetuar a
retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a
pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens prestação de serviços em geral, inclusive obras de
construção civil.

15.7.1. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, 
esta será devolvida à licitante para as devidas correções.
 
15.7.2. Na apresentação de documentos fiscais para empenho deverá o fornecedor 
apresentar CND atualizada do FGTS e CONJUNTA FEDERAL e CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS TRABALHISTAS, sob pena de não realização do empenho e posterior 
liquidação e pagamento. 
 
15.7.3. A Nota fiscal/fatura deverá estar com a descrição completa do produto fornecido, 
número da licitação, número do Processo Licitatório e número da ata contratual, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pela comissão de recebimento. 
 



15.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 
correção monetária. 

 
15.10. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Guaraci, com CNPJ nº 
75.845.5370001-51, de acordo com as informações contidas na Nota de Empenho, e 
deverá ser encaminhada diretamente ao setor de Contabilidade para a realização de 
empenhos, contendo ainda NOME DO BANCO, NÚMERO DA AGÊNCIA E NÚMERO 
DA CONTA CORRENTE EM NOME DA EMPRESA. 

 
15.11. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura 
Municipal de Guaraci – Estado do Paraná, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 
15.12. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação. 
 

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO – (Art. 124). 
16.1. Durante a vigência do contrato, o valor da proposta não sofrerá qualquer reajuste, 
podendo ser reajustado após 12 (doze) meses, com base na variação do índice 
econômico IPCA dos últimos 12 (doze) meses, ou qualquer outro índice  que venha 
substituí-lo, nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 124, da Lei nº 
14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
 
16.2. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 
desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico 
e jurídico e da aprovação da autoridade competente; 
 
16.3. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços 
será permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal.  
 



16.3.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por 
iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa contratada, desde que 
apresentadas as devidas justificativas e comprovações. 
 
16.3.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 
praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 
 
16.4. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido 
ao Pregoeiro Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) 
dias contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente 
fundamentado e acompanhado dos seguintes documentos: 
 
I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 
preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 
II – Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço, (quando houver). 
 
16.5. Sendo procedente o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico 
financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
 
16.6. A contratada não poderá interromper a execução dos serviços durante o período 
de tramitação do processo de revisão dos preços 
  

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As licitantes estarão sujeitas às penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, sendo: 

17.1.1. Não assinar ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2. Não assinar o contrato; 

17.1.3. Apresentar documentação falsa; 

17.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6. Não mantiver a proposta; 

17.1.7. Cometer fraude fiscal; 

17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 



17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções, os termos do Artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

17.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

17.4.2. Multas pecuniárias; 

17.4.3. Impedimentos de Licitar e contratar; 

17.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

17.5. A sanção prevista no subitem 17.4.2. será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato licitado ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.6. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do 
material, embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa 
quando da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

17.7. A multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

17.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos. 

17.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

17.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

17.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização.  

17.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

17.13. O processamento não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

17.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 



17.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.18. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 
penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

17.19. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 
desta Lei Federal nº 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. (Art. 166). 

17.20. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta 
Lei Federal nº 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser 
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. (Art. 167). 

18. DO LOCAL DE ENTREGA, PRAZOS E RECEBIMENTO 

18.1. Prazo Local e Condições de Entrega e Execução 
18.2 A execução dos serviços licitados deverão ser entregues/executados, será de  até 
90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, de acordo com o previsto no Termo de 
Referência e Proposta da Contratada e deverá ser entregue em várias propriedades 
rurais do Município de Guaraci-Pr, de acordo com croqui disponível no Departamento de 
Meio Ambiente da Prefeitura de Guaraci-Pr. 
18.2.1 O prazo de pagamento dos serviços solicitados é de no máximo 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de emissão da Nota de Empenho; mediante entrega de Nota 
Fiscal; certidões (INSS, FGTS e trabalhista) e aceitação do objeto licitado após exame 
qualitativo e quantitativo; 
18.2.2 Os serviços/objetos devem ser entregues de acordo com o solicitado, com as 
especificações contidas nesse termo de referência. 
18.2.3 Não haverá exigência da Garantia da Contratação do Art. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21. 
18.2.4 Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 
18.2.5 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 
sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários 
locais e ao pessoal da empresa. 
18.2.6 Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles necessários à 
completa e efetiva execução total da obra proposta. 
18.2.7 Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 
18.2.8 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC 
durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados.
18.2.9 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/PR, 
referente a todos os serviços de engenharia. 
18.2.10 Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das 
dependências das propriedades rurais, ficando sob sua responsabilidade quaisquer 
acidentes, seja ocorrido no local de retirada do entulho ou no trajeto de transporte. 



18.2.11 Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a 
execução de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus 
para o município. 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 
14.133/21. 
19.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
19.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei 14.133/21, 
comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
19.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
19.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-
lo na execução do contrato.  
19.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021.
19.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência.  
19.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
19.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
19.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
19.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 
19.12. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Junior Colombar, matrícula nº 11.101, para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 
disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 
19.13. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Tiago Luiz de Freitas, 
matrícula nº 11.087, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do 
contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21.
19.14. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Ari Osvaldo Soares 
de Faria, Matricula nº 55.224 para exercer a gestão contratual. 
 

20. GARANTIA 

20.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as 
condições constantes do código de defesa do consumidor, de acordo com os artigos 12, 



13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 
 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes 
práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na 
cláusula deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

22. DA VIGÊNCIA 

22.1. O CONTRATO terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se 
estenderá pelo período de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, respeitada a vigência máxima decenal. 

 

23. SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS. 

23.1. No presente processo não cabe supressões ou acréscimos. 

24. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO – (Art. 71, inciso II). 



24.1. Fica assegurado a Administração Municipal de Guaraci o direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.  
24.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.  
24.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  
24.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração.  
24.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 
 

25. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

25.1 – O contrato poderá ser rescindido nos casos de: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira. 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 

d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada. 

e) Demais hipóteses previstas no art. 137 e 138, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

26.1. O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo 
licitatório e estará disponível para consulta no endereço informado no item 1, deste 
Edital. 

26.2. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros 
puramente formais observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 
de acordo com o Artigo 64, da Lei n. 14.133/2021. 

26.3. A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência 
exclusiva da Administração, revogada no todo ou em parte por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de 
ofício ou por provocação de terceiro sem que caiba as licitantes qualquer direito a
reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o Art. 71, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

26.4. Assegura-se ao Município de Guaraci o direito de: 



26.4.1. Em caso de dúvida fundada do Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, de que 
quaisquer documentos apresentados não correspondem à realidade, deverá esta, 
usando da prerrogativa prevista no Art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sob os 
quais recaia fundada dúvida de veracidade, inclusive consultar cadastros de impedidos 
em licitar com a Administração Pública. 

26.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentos relativos à presente licitação. 

26.6. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, 
informações complementares. 

26.7. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 
reclamação ou indenização, poderá ser: 

26.7.1. adiada a data da abertura desta licitação; 

26.7.2. alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 
realização. 

26.8. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação.  

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento; (Art. 183) 

26.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de 
Apoio. 

26.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.13. O foro da cidade de Jaguapitã, Estado do Paraná é designado como o competente 
para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação 
e execução dela decorrentes.  

26.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

26.15. Quaisquer informações relativas a esta licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, 
na Prefeitura Municipal de Guaraci – Pr. Departamento de Licitações, situada à Rua 
Prefeito João de Giuli, nº 180, Centro, ou pelo telefone (43) 3260-1133, ou ainda pelo 
site www.bll.org.br. e/ou por e-mail: licitacao@guaraci.net 

 
27. DOS ANEXOS 



 
27.1. FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL: 
 
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL; 

c) ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

d). ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE; 

e). ANEXO V - INSTRUMENTO DE MANDATO RESPECTIVO: PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO; 

f). ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI 
E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

g). ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS 
EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS 
INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

h). ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES 
CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA 
COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS 
NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO.  

i). ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO. 

j). ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO DA EMPRESA; 

 
Guaraci, 26 de novembro de 2024. 

 

 

_________________________                                _______________________ 
SIDNEI DEZOTI                                                        Nathalia do Rozario Souza
Prefeito Municipal                                                   Departamento de Compras
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente termo de referência é a Contratação de empresa para a 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE NASCENTES 

(FONTES), na área Rural do Município de Guaraci, visando atender o Instrumento de 

repasse n° 4109203/2023 firmado entre a ITAIPU BI NACIONAL e o Município de 

GUARACI, Estado do Paraná, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento.   

1.2. Natureza do objeto: 

Comum ( X )                  Especial (   )                   (   ) Não se aplica 

1.3. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade: 

( X )  Pregão ( ) Concorrência ( ) Leilão ( ) Concurso ( ) Diálogo Competitivo (  ) Não se 

aplica 

1.3.1. A presente constatação é baseada pelo Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, Art.6, 

inciso XLI que diz:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o 

de menor preço ou o de maior desconto; 

 

1.3.2. Registro de Preços:  

(   ) SIM  ( X ) NÃO 

1.4.  Será realizada uma contratação direta?  

(  )SIM    ( X ) NÃO 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS 

 

Item Descrição / Especificação Qntd Und 
Valor Unt 

R$ 
Valor Total 

R$ 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE 
NASCENTES (FONTES), NAS ÁREAS 
RURAIS DO MUNICÍPIO DE 
GUARACI, NOS TERMOS DO 
INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 
4109203/2023/CAIXA, FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE GUARACI E 

20 Und. 940,00 18.800,00 



 

 

ECAIXA/ITAIPUBINACIONAL. Fazem 
parte dos serviços, a mão de obra e 
fornecimento de materiais e transporte 
até o local de cada nascente. Os 
serviços para esta atividade deverão 
seguir as especificações descritas em “ 
Proteção de nascentes à base de solo-
cimento” – Curitiba: Instituto Emater, 
2015.20p. Constante do Anexo 1 deste 
Termo. 

 

2.1. Valor total estimado em: R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais). 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 

3.1.  Fica facultativo a elaboração do ETP – Estudo Técnico Preliminar, consoante o 

Decreto nº 139/2023:  

 

Art. 3º- É obrigatória a elaboração do ETP – Estudo TécnicoPreliminar, nos 

termos do artigo 18, §§ 1º e 2º da Lei Federal n.º14.133/21 na fase de 

planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações diretas:  

I -cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica 

e preço e maior retorno econômico; 

II -de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no 

âmbito do Poder Executivo e Legislativo de Guaraci, bem como por ocasião 

da prestação de serviços que não tenham sido contratados nos últimos 10 

(dez) anos pelo Município;  

III -de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor estimado da 

licitação ou da contratação direta, supere a importância de R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais), exceção feita aos processos decredenciamento;  

IV -quando houver necessidade de audiência ou consulta pública  

 

Este termo de referência se encontra atualizado para cumprir com os dispositivos 

vigêntes na Lei 14.133, de 1° de abril de 2021. 

A contratação deste serviço se faz necessário em virtude do Instrumento de Repasse 

nº 4109203/2023 celebrado entre a Caixa Econômica Federal na qualidade de representante 

de ITAIPU, e o município de Guaraci/Pr, para implantação das atividades de saneamento 

ambiental, manejo de água e solo, energias renováveis e obras sociais, comunitárias e de 

infraestrutura do programa ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, onde dentre os equipamentos e 

serviços a serem adquiridos é a “RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE NASCENTES”, que visa 

a implantação de ações para a melhoria da qualidade e quantidade das águas do município, 



 

 

também com objetivo de recuperar e preservar nascentes, conscientizar a população rural 

sobre a importância dos recursos hídricos e incentivar o proprietário rural adotar praticas 

conservacionistas de solo, aumento da vegetação nativa e outras medidas correlatas para 

aumentar a capacidade de infiltração da água da chuva no solo. 

Assim sendo, se faz necessário que a Administração contrate com empresa que 

atenda a especificidade dos Projetos apresentados, conforme as devidas especificações. 

 

Será realizado o processo com  o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Tendo como base no Decreto Municipal N° 

061/2022 e no Art. 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 que diz:  

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
(Vide Lei nº 14.133, de 2021 

[...] 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

Assim sendo, se faz necessário que a Administração contrate com empresas que atenda a 

especificidade do item apresentado, conforme as devidas especificações 

 

4. SECRETARIA REQUISITANTE 

4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento. 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor 

preço ( X ) por item; (   ) por lote; (   ) global. 

 

5.2 A escolha do critério de julgamento por ITEM é baseada no § 1º do Art. 82 da Lei 14.133 
de1 de abril de 2021, que diz: 
 
 

O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser 
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação 
por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de 
aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 
(BRASIL, 2021). 



 

 

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

1.1. Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação 
econômico-financeira) 

6.1.1 Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por 
meio de: 

6.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, chancelado pela junta 
Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos, conforme o caso em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.4 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

6.1.5  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade destas assim o exigir. 

6.1.6 O procedimento licitatório será para empresas que atuem no ramo pertinente ao objeto 
da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas na Lei nº 
10.520/2002 e suas alterações posteriores, na Lei nº 14.133/2021, sendo 
proporcionado o tratamento diferenciado as Microempresa/ME, Empresas de Pequeno 
Porte/EPP e Microempreendedor Individual/MEI, das demais, consoante disposições 
constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal. 

6.1.7 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

6.2  REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.2.2 Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Federal, inclusive com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a 
‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991; 

6.2.3 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual; 

6.2.4  Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido 
pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Municipal;  

6.2.5 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 

6.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça 
do Trabalho  (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho). 

6.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) ou Municipal 



 

 

(ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO) se houver, dentro de seu 
prazo de validade, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual. 

6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.3.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes 
prevista no preâmbulo deste Edital. 

6.3.2 Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos 
envelopes prevista no preâmbulo deste Edital. 

6.3.3 A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, desde 
que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a 
apresentação de Certidão Positiva de Recuperação não implica a imediata 
inabilitação, cabendo ao Pregoeiro diligenciar, a fim de avaliar a real situação de 
capacidade econômico-financeira da empresa licitante. 

6.3.4 OBS: As certidões mencionadas nos itens 6.3.1 e 6.3.2 poderão ser apresentadas de 
forma conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o 
solicitado (ação falimentar e recuperação judicial). 

6.3.5 JUSTIFICATIVA: 

Justifica-se a exigência de qualificação econômica-financeira, pois a contratação de 
empresas sem a referida qualificação fica a administração sujeita à contratações de 
fornecedores incapazes de executar a avença com consequente possibilidade da não 
obtenção do objeto contratado e descumprimento, pela contratada, das obrigações 
previstas em legislação específica e no contrato. Ressaltamos também, que a referida 
qualificação como etapa da habilitação, é dirigida a permitir que os licitantes 
demonstrem possuir saúde e higidez econômicas mínimas para assumir os encargos 
decorrentes da contratação licitada.  

 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.4.1 Atestado de capacidade técnica mínimo 1(um), expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo, de 
maneira satisfatória e a contento com a entrega dos produtos que é o objeto da 
presente licitação.  

6.4.2 O Atestado deve ser emitido em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com 
assinatura e identificação do responsável pelas informações. 

6.4.3 JUSTIFICATIVA: 
Justifica-se a exigência de qualificação técnica, pois em procedimentos licitatórios as 
empresas devem comprovar sua capacidade técnica operacional. É através dessa 
comprovação que se verificam as condições dos licitantes para executarem as 
atividades pertinentes ao futuro contrato, principalmente por meio de comprovações 
de experiências anteriores. Assim, para uma determinada empresa realizar serviço ou 
fornecer produtos, é imperioso que ela comprove que possui a capacidade de executar 
o objeto contratual, demandados através de atestados específicos. 

 

6.5 CONDIÇÕES ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO 



 

 

6.5.1 Só serão aceitos os Itens que estiverem de acordo com as especificações exigidas 
pelos órgãos de Fiscalização do Município.  

6.5.2 A obra deverá ser entregue em conformidade com as normas vigentes.  
6.5.3 Deverá a empresa responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 

concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos 
inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 

 

7. MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazo Local e Condições de Entrega e Execução 
7.2 A execução dos serviços licitados deverão ser entregues/executados, será de  até 90 

(noventa) dias após a assinatura do contrato, de acordo com o previsto no Termo de 
Referência e Proposta da Contratada e deverá ser entregue em várias propriedades 
rurais do Município de Guaraci-Pr, de acordo com croqui disponível no Departamento 
de Meio Ambiente da Prefeitura de Guaraci-Pr. 

7.2.1 O prazo de pagamento dos serviços solicitados é de no máximo 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de emissão da Nota de Empenho; mediante entrega de 
Nota Fiscal; certidões (INSS, FGTS e trabalhista) e aceitação do objeto licitado após 
exame qualitativo e quantitativo; 

7.2.2 Os serviços/objetos devem ser entregues de acordo com o solicitado, com as 
especificações contidas nesse termo de referência. 

7.2.3 Não haverá exigência da Garantia da Contratação do Art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21. 

7.2.4 Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

7.2.5 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 
sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos 
usuários locais e ao pessoal da empresa. 

7.2.6 Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles necessários à 
completa e efetiva execução total da obra proposta. 

7.2.7 Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 
7.2.8 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – 
EPC durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e 
identificados. 

7.2.9 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/PR, 
referente a todos os serviços de engenharia. 

7.2.10 Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das 
dependências das propriedades rurais, ficando sob sua responsabilidade quaisquer 
acidentes, seja ocorrido no local de retirada do entulho ou no trajeto de transporte. 

7.2.11 Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a 
execução de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer 
ônus para o município. 

 
8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 



 

 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21. 

8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei 14.133/21, comunicando-
se à Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
8.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo 
na execução do contrato.  
8.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

8.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.  
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
8.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 

da Lei nº 14.133/21. 

8.12. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Junior Colombar, matrícula nº 11.101, para 

exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados 

nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 

8.13. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Tiago Luiz de Freitas, 

matrícula nº 11.087, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, 

nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 

8.14. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Ari Osvaldo Soares de 

Faria, Matricula nº 55.224 para exercer a gestão contratual. 



 

 

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

9.1. O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo ? 

(   ) SIM   ( X ) NÃO 

9.2 O prazo de vigência será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do instrumento 

contratual observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da 

Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do disposto no art. 107 da referida norma, 

observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade 

de créditos orçamentários. 

 

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 

10.1 Os valores estimados foram estipulados levando em consideração as cotações 

preliminares de preços realizadas pelo Departamento de Meio Ambiente do Município de 

Guaraci, utilizando-se do valor pré definido pela ITAIPU para aquisição do equipamento, 

pesquisa de preços junto a potenciais fornecedores, contratações similares, assim como 

pesquisa em outros órgãos, o que revelou a possibilidade da contratação ser realizada 

mediante licitação dispensável.  

 
11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento, decorrente da execução dos serviços objeto desta licitação, será 

efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, após a apresentação da respectiva 

documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.. Mediante aprovação 

do precesso licitatório e expedição de autorização de desbloqueio dos recursos pela 

Caixa Econômica Federal. 

11.2 O pagamento será efetuado conforme medição dos serviços executados, mediante 

laudo emitido pelo setor de engenharia do município, sempre nos termos do cronograma 

físico-financeiro e desde que atendidas todas as demais condições estabelecidas no 

Edital e no instrumento Contratual. 

11.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a 

Administração atestar a execução do objeto do contrato. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA     

 

Funcional: 22.004.18.541.0020.1543  



 

 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00  

Código Reduzido: 632 e 633  

Fonte de Recurso: 3781 e 1000 

12. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

13.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente 

Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

 

Elaborado em: 29/10/2024. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Ari Osvaldo Soares de Faria 
Responsável pela emissão do Termo de Referência - Gestor do Contrato 

Secretário de Administração e Planejamento 
 
 

 
______________________________ 

Júnior Colombar 
Fiscal do Contrato 

 
 

______________________________ 
Tiago Luiz de Freitas 

Fiscal Substituto 
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INTRODUÇÃO

A água se confi gura como um dos mais preciosos recursos 
naturais para a humanidade. Enquanto elemento, é imprescindível 
para a sobrevivência de todos os seres vivos, sendo o constituinte 
principal dos organismos. No caso dos seres humanos, por exemplo, 
cerca de 70% do peso de um adulto é representado pela água, sendo 
essa porcentagem maior ainda quando se trata de crianças. Alguns 
vegetais chegam a ter 90% ou mais de seu peso composto por esse 
elemento.

Quando se fala de água para o abastecimento humano, no entanto, 
há sempre uma grande preocupação. Apesar da grande quantidade 
deste elemento existente no planeta, sabe-se que apenas uma 
pequena porcentagem está disponível para este fi m. A água de rios, 
lagos e reservatórios, utilizada diretamente para esse abastecimento, 
corresponde a apenas 0,26% do total da água do planeta (JEDE et 
al., 2011, p.8), e mesmo assim, uma signifi cativa parte dessa água 
encontra-se poluída e/ou mesmo contaminada, tornando-se imprópria 
para o uso.

Isso faz com que a água de consumo humano se transforme em 
um dos importantes veículos de enfermidades diarréicas de natureza 
infecciosa, conforme afi rmam Amaral et al. (2003, p.511). Segundo 
esses autores, “[...] as doenças de veiculação hídrica são causadas 
principalmente por microrganismos patogênicos de origem entérica, 
animal ou humana, transmitidos basicamente pela rota fecal-oral”, ou 
seja, indivíduos contaminados defecam em locais que de alguma forma 
contaminam a água, que vem a ser consumida por outros indivíduos, 
diretamente, ou através de alimentos por ela contaminados.

Os mesmos autores destacam que, no meio rural, as principais 
fontes de abastecimento de água são os poços rasos e as nascentes, 
que se caracterizam por serem fontes muito susceptíveis a esse tipo de 
contaminação. Num trabalho desenvolvido por eles em propriedades 
leiteiras da região Nordeste do Estado de São Paulo, 90% das amostras 
de água coletadas nesse tipo de fonte, no período de estiagem, 
estavam fora dos padrões microbiológicos de potabilidade, ou seja, 
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impróprias para consumo. E essa porcentagem subiu para 96,7% no 
período de chuvas.

Esses dados corroboram as informações disponibilizadas em 
contatos pessoais com técnicos da Vigilância Sanitária de alguns 
municípios do Norte Pioneiro do Estado do Paraná que, em seus 
trabalhos cotidianos nas propriedades rurais dessa região, encontram 
índices de contaminação de nascentes e poços superiores a 90%.

É importante ressaltar que, na grande maioria dos casos, uma 
única nascente acaba atendendo a mais de uma família. Em um 
trabalho recente do Instituto Emater, desenvolvido em parceria com a 
empresa Duke Energy no ano de 2012, foi realizada a proteção de 101 
nascentes, em 17 municípios do Norte Pioneiro do Paraná, utilizando 
a técnica de solo-cimento. Essas nascentes atendem um total de 
1.136 pessoas, distribuídas em 324 famílias, o que corresponde a 
uma média de 3,2 famílias por nascente. Nesse trabalho, a totalidade 
das nascentes cuja água foi coletada anteriormente para análise 
encontrava-se contaminada, sendo que após a proteção, atingiram o 
nível adequado de potabilidade.

Considerando as questões apresentadas e o baixo custo que 
representa essa intervenção, torna-se fundamental a divulgação e
implantação desse procedimento no maior número possível de 
propriedades rurais, de forma a garantir que a água consumida traga 
realmente saúde para o público representado pelo agricultor e por sua 
família.

DESCRIÇÃO DA TÉCNICA DE PROTEÇÃO DE NASCENTES À 
BASE DE SOLO-CIMENTO

 O emprego de massa de solo-cimento em construções rústicas é 
uma prática já bastante difundida no meio rural, sendo utilizada para 
os mais distintos fi ns. Na proteção de nascentes, especifi camente, tem 
apresentado resultados excelentes, melhorando signifi cativamente a 
qualidade da água de consumo humano e dessedentação de animais, 
a um baixo custo.

Como o próprio nome indica, essa massa é constituída pela 
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mistura de solo (preferencialmente os de textura argilosa) e cimento, 
numa proporção que varia entre 3 a 4 partes do primeiro elemento 
para uma parte do segundo, adicionando-se água até que seja obtida 
a consistência adequada. Essa mistura, quando seca, apresenta 
boa resistência à compressão, bom índice de impermeabilidade, 
baixo índice de retração volumétrica e boa durabilidade. Todas essas 
características, excelentes para uma parede estrutural, conferem 
a essa massa condições adequadas ao trabalho de proteção de 
nascentes.

Essa proteção é realizada, basicamente, construindo-se um reser-
vatório ao redor da nascente. Trata-se de uma estrutura na forma de 
caixa, preenchida internamente por pedras acomodadas de forma 
adequada, como a pedra-ferro (rocha basáltica) ou granito e de 
paredes construídas com a massa solo-cimento que, revestindo as 
pedras, dão a forma fi nal da estrutura. Na sequência, serão descritos 
detalhadamente os passos para a realização deste trabalho.

LOCALIZAÇÃO DA NASCENTE E PREPARO DA ÁREA

O trabalho inicia-se com a localização exata das nascentes que, 
quase sempre, já possuem algum tipo de estrutura ao seu redor, 
porém, difi cilmente essas estruturas podem ser aproveitadas. O 
aproveitamento ou não depende de uma análise prévia, caso a caso.

Figura 1 - Localização da nascente Figura 2 - Aspecto de outra nascente
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Figura 3 - Nascente com estrutura Figura 4 - Nascente com estrutura
pré-existente, que deve ser retirada passível de ser aproveitada

 Localizada a nascente, a primeira ação a ser desenvolvida
é a limpeza do seu entorno assim como a abertura de valas de 
escoamento da água empossada, de forma a permitir um fácil acesso 
para a execução dos trabalhos. Nesse momento é realizada também 
a retirada das estruturas pré-existentes que não serão aproveitadas.

Figura 5 - Retirada de estrutura Figura 6 - Abertura de vala de
pré-existente e início de escoamento
abertura de vala de escoamento

Uma vez preparado o local, deve-se fazer a localização exata do(s) 
“olho(s) d’água” (Figuras 7 e 8).
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Figura 7 - Localização do “olho d’água” Figura 8 - “Olho d’água”

PREPARO DA MASSA DE SOLO-CIMENTO

Depois de realizados os trabalhos iniciais de limpeza, drenagem e 
localização do(s) “olho(s) d’água”, passa-se ao preparo da massa de 
solo-cimento. A terra, previamente selecionada, deve ser peneirada, 
observando-se sempre o fato de que quanto maior o seu teor de argila, 
melhor será o resultado fi nal. É realizada, então, a mistura da terra ao 
cimento, mexendo bem, ainda a seco. 

É importante destacar que o cimento recomendado para esse 
trabalho é o cimento estrutural, de secagem rápida. Os resulta-
dos obtidos com esse cimento são muito superiores ao do cimento 
comum. A proporção, como dito anteriormente, irá variar entre 3:1 e 
4:1 (terra : cimento), dependendo da textura do solo, ou seja, quanto 
mais arenoso, maior a necessidade de cimento. 

Quando a mistura estiver homogênea, deve-se amontoá-la, abrindo 
uma pequena cova no centro do monte. Nesta cova, inicia-se a adição 
de água, aos poucos, revolvendo bem a mistura, até se atingir o ponto 
desejado, que é aquele no qual massa fi ca no ponto plástico adequado 
para ser moldada, ou seja, fi ca fi rme, porém permite a compressão ao 
toque dos dedos, conforme pode ser observado nas Figuras 10 e 11. 

Para o melhor manuseio da massa, recomenda-se que seja 
separada em pequenas bolas (Figura 12). Não se deve preparar 
grandes quantidades da massa, uma vez que a sua secagem é muito 
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rápida. Recomenda-se, ainda, que a mistura seja realizada em uma 
masseira pois, quando é feita diretamente sobre o solo, há perda 
signifi cativa de material.

Figura 9 - Mistura de terra com cimento Figura 10 - Massa após a adição
 de água

Figura 11 - Consistência adequada  Figura 12 - Formação de pequenas 
da massa  bolas

PREPARO DAS PAREDES DA NASCENTE

Geralmente as paredes do barranco ao redor das nascentes 
tendem a desmoronar, o que determinaria o comprometimento do 
trabalho. Dessa forma, utilizando-se a massa de solo-cimento, faz-se 
o reboco das paredes (Figura 13), tomando-se o cuidado de deixar 
livre o(s) “olho(s) d’água” (Figura 14).



11

Figura 13 - Reboco das paredes do  Figura 14 - Parede rebocada no 
barranco     entorno do “olho d’água da nascente
 

CONSTRUÇÃO DA BARRAGEM E COLOCAÇÃO DOS CANOS

Concluída a proteção das paredes do barranco, inicia-se a 
construção da parede frontal da caixa de proteção que, na verdade, 
atua como uma barragem para a retenção da água no reservatório que 
vai se formar ao redor da nascente. 

Essa barragem é construída com a própria massa de solo cimento 
e pedras, conforme pode ser visto na Figura 15. Nesse momento, é 
colocado o primeiro cano na barragem, assentado junto ao fundo da 
nascente e que servirá para a realização do esgotamento da nascente 
(drenagem e limpeza), quando necessário (Figura 16). Esse cano tem 
o diâmetro de 100 mm.

 Ainda na parede da barragem, alguns centímetros acima do cano 
de esgotamento, é feito o assentamento dos canos de abastecimento, 
que são aqueles canos pelos quais a água será encaminhada para os 
locais de consumo (Figura 17). Recomenda-se que sejam assentados 
no mínimo dois canos, de forma que possa ser realizada a destinação 
para mais de um local. Esses canos possuem o diâmetro de 25 mm 
e, quando concluído o trabalho, serão fechados externamente com 
tampões, que somente serão retirados quando o cano passar a ser 
utilizado.
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Figura 15 - Aspecto da barragem,  Figura 16 - Construção  da barragem 
observando-se as pedras unidas  no momento da colocação do cano de
pela massa de solo-cimento  esgotamento

Da mesma forma, ainda na parede da barragem, pouco acima dos 
canos de abastecimento, será instalado um cano ladrão (Figura 18), 
com o diâmetro de 50 mm, que, como o próprio nome diz, terá como 
função o escoamento da água excedente, não utilizada. Esse cano, 
em sua boca externa, será vedado com uma tela plástica, para impedir 
a entrada de pequenos animais no interior da nascente, porém sem 
impedir a saída da água.

A barragem deve ser erguida ainda alguns centímetros acima do 
cano ladrão, para então ser fi nalizada.

Figura 17 - Assentamento dos  Figura 18 -  Assentamento do  
canos de abastecimento   cano ladrão
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PREENCHIMENTO COM PEDRAS

Concluída a barragem, terá se formado uma espécie de caixa 
constituída pelas paredes do barranco e a própria barragem. O espaço 
interno dessa caixa deverá ser preenchido com pedras de tamanhos 
variados (rachão de pedra), que terão como principais funções a 
sustentação interna das paredes da nascente, assim como permitir 
a formação de espaços internos nos quais a água vai se acumular. 
Devem ser utilizadas pedras fi rmes, que não se desmanchem, para 
que não ocorra a vedação interna da nascente (Figura 19). Nesse 
sentido, preferencialmente devem ser escolhidas as pedras basálticas, 
vulgarmente conhecidas como pedra-ferro, ou pedras de granito. 

Essas pedras devem ser colocadas cuidadosamente, uma a uma, 
e não jogadas (Figura 20). Deve-se tomar extremo cuidado para não 
obstruir o(s) “olho(s) d’água” e também atentar para que as pedras 
sejam assentadas de forma a criar vãos entre uma e outra. 

Figura 19 - Pedras adequadas  Figura 20 -  Início do assentamento
para o trabalho    das pedras

Outro cuidado a ser tomado é o de que essas pedras estejam 
limpas, de forma a não levar resíduos para o interior da nascente.

Quando o espaço interno já estiver quase totalmente preenchido 
pelas pedras, é a hora de se instalar o cano de suspiro (50 mm de 
diâmetro), por onde será realizada a introdução periódica de solução 
para a desinfecção da nascente (hipoclorito de sódio), conforme pode 
ser visto na Figura 22.
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Figura 21 - Aspecto da nascente antes Figura 22 - Nascente preenchida com
da colocação das pedras   pedras. Observar o assentamento do
     cano suspiro (seta)

DESINFECÇÃO INICIAL E CONCLUSÃO DA NASCENTE

Concluído o assentamento das pedras, que deve ser feito até a 
altura da barragem, e instalado o cano suspiro, faz-se a desinfecção 
inicial da nascente. Essa operação é necessária em função de todo o 
manuseio que foi realizado até o momento e que determina a contami-
nação da área. 

A desinfecção inicial é realizada esparramando-se cal hidratada 
sobre as pedras, conforme pode ser visto na Figura 23. Após a distri-
buição da cal, deve-se colocar mais uma camada de pedras menores 
e sobre essas uma camada farta da massa de solo-cimento, que
determinará a impermeabilização superior da nascente, ou seja,
formará o teto da caixa de proteção (Figura 24).

Figura 23 - Cal hidratada sendo  Figura 24 - Fechamento da nascente
esparramado sobre as pedras  com a massa de solo-cimento
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É dado o acabamento à caixa, fazendo o alisamento da superfície da 
massa. Na sequência, é realizada a fi nalização, utilizando os tampões 
para fechar o cano de esgotamento, os canos de abastecimento e o 
cano suspiro. Na boca do cano ladrão, como dito anteriormente, é 
fi xada uma tela plástica (tipo mosquiteiro). 

Para fi nalizar a primeira desinfecção, com os canos tampados, 
deve-se despejar um litro de água sanitária (hipoclorito de sódio) 
pelo cano suspiro, e deixar a água da nascente preencher a caixa 
até que comece a sair pelo cano ladrão. Quando isso ocorrer, tampa-
se a saída do cano ladrão com a mão, esperando alguns minutos, 
até que a água preencha totalmente a caixa, e atinja o nível da cal 
esparramada anteriormente. Na sequência, deve-se destampar o 
cano de esgotamento, de forma a permitir o total escoamento da água 
que estava dentro da caixa. Essa operação deve ser realizada pelo 
menos mais uma vez, de forma a retirar o excesso da cal de dentro da 
caixa. Isso realizado, a nascente estará pronta para o uso. 

Figura 25 - Hipoclorito de sódio sendo Figura 26 - Aspecto da proteção
colocado no cano suspiro   concluída, observando-se os canos  
     devidamente fechados 

QUESTÕES FINAIS

A desinfecção com hipoclorito de sódio deve ser realizada uma 
vez por mês, não sendo mais necessário o uso da cal. É importante 
destacar que, nos primeiros dias após a desinfecção, será notada uma 
pequena alteração no sabor da água, em função do produto aplicado, 
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o que sumirá com o uso. Outro detalhe a ser verifi cado periodicamente 
é a integridade da tela do cano suspiro, que deve ser trocada, caso 
esteja danifi cada.

Os canais de drenagem, abertos inicialmente para escoar a água 
empossada junto à nascente, devem ser mantidos limpos, de maneira 
que não se forme uma área alagada no entorno da fonte.

É recomendado que se instale uma caixa d’água próxima à 
nascente protegida, que servirá de depósito de água, sendo feita a 
distribuição para as moradias a partir dela (caso a nascente atenda a 
mais de uma família). Essa caixa também poderá conter um clorador, 
que permitirá a desinfecção constante da água. 

É importante observar que o principal motivo para a realização deste 
trabalho de proteção está ligado ao fato de se buscar a obtenção de 
uma água com qualidade adequada ao consumo, sem contaminações.  
Por isso, é recomendado que se realize um monitoramento das 
condições da água, através de testes de potabilidade. Uma primeira 
amostra deve ser retirada antes da realização do trabalho de proteção, 
servindo como uma espécie de controle (principalmente para se 
avaliar o resultado do sistema de proteção). Outra análise deve ser 
feita dois dias após a conclusão da proteção e desinfecção. O ideal é 
entrar em contato com o laboratório que irá realizar as análises para 
que este repasse a metodologia mais adequada de coleta (a Unidade 
Local do Instituto Emater, ou mesmo a Secretaria ou Departamento 
de Saúde Municipal podem auxiliar na localização do laboratório mais 
próximo). Após esta segunda amostra, outras devem ser coletadas 
periodicamente, de preferência uma vez ao ano.

Deve-se observar ainda que a proteção da nascente, através da 
construção da caixa com massa de solo-cimento, por si só não au-
mentará a quantidade de água na nascente. A função principal deste 
trabalho é o de impedir a contaminação da água de consumo por 
enxurradas e pela ação de animais. O aumento do volume da água 
será possível através da integração dessa prática com a recuperação 
da mata ao redor, caso esta não exista. Essa mata, inclusive, é 
obrigatória segundo o Código Florestal Brasileiro, como uma Área de 
Preservação Permanente.

Por fi m, a área da nascente deve ser protegida através da 
construção de cercas, que impeçam animais maiores de chegarem 
junto às fontes, podendo causar danos signifi cativos, como quebrar 
os canos.
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RELAÇÃO DE MATERIAIS 

O trabalho de proteção de nascentes utiliza materiais de fácil 
aquisição e de baixo custo, tornando esse trabalho uma alternativa 
extremamente interessante para a melhoria da qualidade da água de 
abastecimento no meio rural.

A relação dos materiais e suas quantidades são apresentados 
na Tabela 1, considerando uma nascente de tamanho médio. Nessa 
relação está incluída uma caixa d’água para depósito, assim como uma 
quantidade média de mangueira fl exível, que permitirá a condução da 
água dessa caixa até a(s) residência(s).

Tabela 1 - Materiais e quantidades para a proteção de uma nascente 
de porte médio

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

1 cimento de secagem rápida sc (40 kg) 3,0

2 cano de PVC soldável 100 mm m 1,0

3 cano de PVC soldável 50 mm m 2,0

4 cano de PVC soldável 25 mm m 2,0

5 tampão (cape) para cano PVC 100 mm un 1,0

6 tampão (cape) para cano PVC 50 mm un 1,0

7 tampão (cape) para cano PVC 25 mm un 2,0

8 tela plástica (tipo mosquiteiro) m 0,5

9 agua sanitária lit 1,0

10 cal hidratada kg 1,0

11 rachão de pedra (basalto) m3 1,0

12 caixa d’água 500 litros em fi bra de vidro un 1,0

13 mangueira fl exível em polietileno m 100,0

A variação na quantidade de material ocorre apenas em relação ao 
cimento e às pedras.

Como pode ser visto, com uma técnica de baixo custo é possível 
realizar um trabalho que altera signifi cativamente a qualidade da água 
de consumo no meio rural e, como consequência, melhora os padrões 
de saúde do agricultor e de sua família.
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Figuras  31 e 32 - Trabalho de proteção de nascente realizado na propriedade do Sr. 
José Pedro dos Reis Filho - Município de Tomazina-PR, (aspecto antes e depois)

Figuras  29 e 30 - Trabalho de proteção de nascente realizado na propriedade do Sr. 
Antônio Pedro Sabino - Município de Tomazina-PR, (aspecto antes e depois)

Figuras 27 e 28 - Trabalho de proteção de nascente realizado na propriedade do Sr. 
Bráulio Soares de Melo - Município de Tomazina-PR, (aspecto antes e depois)

ALGUNS EXEMPLOS



Figuras  35 e 36 - Trabalho de proteção de nascente realizado na propriedade do Sr. 
Dalmiro Lopes Marçal - Município de Tomazina-PR, (aspecto antes e depois)
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Figuras  33 e 34 - Trabalho de proteção de nascente realizado na propriedade do Sr. 
Cristiano Daniel da Silva - Município de Tomazina-PR, (aspecto antes e depois)
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel timbrado da proponente) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE NASCENTES (FONTES), NA ÁREA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE GUARACI, VISANDO ATENDER O INSTRUMENTO DE REPASSE N° 
4109203/2023 FIRMADO ENTRE A ITAIPU BI NACIONAL E O MUNICÍPIO DE GUARACI, 
ESTADO DO PARANÁ, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.   

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe: 

1) Os seguintes preços (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por ITENS cotados: 

 

Item Descrição / Especificação Qntd Und 
Valor Unt 

R$ 
Valor Total 

R$ 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE 
NASCENTES (FONTES), NAS ÁREAS 
RURAIS DO MUNICÍPIO DE GUARACI, 
NOS TERMOS DO INSTRUMENTO DE 
REPASSE Nº 4109203/2023/CAIXA, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
GUARACI E 
ECAIXA/ITAIPUBINACIONAL. Fazem 
parte dos serviços, a mão de obra e 
fornecimento de materiais e transporte até 
o local de cada nascente. Os serviços 
para esta atividade deverão seguir as 
especificações descritas em “Proteção de
nascentes à base de solo-cimento” – 
Curitiba: Instituto Emater, 2015.20p. 
Constante do Anexo 1 deste Termo. 

20 Und.   

 

2) Prazo para execução dos serviços será conforme edital e termo de referência a partir da data 
fixada na Ordem de Execução dos serviços. 

3) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 dias), a contar da data de abertura do 
certame. 

4) Garantimos que os serviços serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, caso 
não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos. 

5) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de 
lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos 
incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos.    



6) Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006.   [Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (ME/EPP.)] 

7) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos: 

Banco:________________ 

Agencia:_______________ 

Conta Corrente:__________ 

Razão Social da Empresa Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax: 

Local,                (data) 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III – MODELO TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024 
 

Declaração conjunta de: a). declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, capacidade de 
fornecimento; b). inexistência de fato superveniente; c). que cumpre o art. 7º, XXXIII, da constituição 
federal; d). não parentesco; e). declaração de não ter recebido do município de Guaraci-PR, suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração municipal, assim 
como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com as administrações 
federal, estadual e municipal; f). que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão na forma do art. 14, 
inciso IV da lei federal nº 14.133/2021;  

 O signatário de o presente, em nome da proponente (nome da empresa)____________________, inscrita 
no CNPJ sob n° ________________, sediada (endereço completo) 
____________________________________ declara, para todos os fins legais e necessários, sob as 
penas da lei, que: 

a). Declara, sob as penas da lei que ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, NOS TERMOS DO 
INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI LN. 14.133/2021. E está plenamente capacitado a efetuar o 
fornecimento dos produtos e serviços licitados, referente a CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 nas 
quantidades e nos prazos previstos.  

b). Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Concorrência Eletrônica n° 
001/2024 do Município de Guaraci, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

c). Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, na forma da Lei. 

d). Não parentesco; 

e) Declara, sob as penas da lei, não ter recebido do Município de Guaraci-PR, suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração municipal, assim como não ter 
recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com as administrações federal, estadual e 
municipal. 

f). Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções 
de gerência, administração ou tomada de decisão. 

1.Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, 
penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

2. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, 
compreendido ajuste mediante designação reciprocas? (Súmula vinculante nº 13 - STF) 

   (  ) Não   (  ) Sim 

Em Caso Positivo, apontar: 

Nome: Nome: 



Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

Nome: Nome: 

  

Cargo: Cargo: 

Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

  
Parente em linha reta Parente colateral 

Parente por afinidade (familiares do 
cônjuge). 

1º grau Pai, mãe e filho(a).   
Padrasto, madrasta, enteado(a), 
sogro(a), genro e nora. 

2º grau Avô, avó e neto(a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge. 

3º grau 
Bisavô, bisavó e 
bisneto(a). 

Tio(a) e 
sobrinho(a). 

Concunhado(a). 

 

____________, ______ de _____________ de 2024. 

____________________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE; 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024. 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-
___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei, que cumpre 

os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 
conferido pela legislação através da lei complementar 123 de 2006. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2024.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



ANEXO V - INSTRUMENTO DE MANDATO RESPECTIVO: 
PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO; 

 
AO MUNICÍPIO DE GUARACI 

 

AT. DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 040/2024. 

 

 

O abaixo assinado, ___________________________, Carteira de Identidade (número e órgão 
emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente ____________________, vem, 
pela presente, informar a Vossas Senhorias que o senhor ____________________, Carteira de 
Identidade (número e órgão emissor) é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão 
de recebimento e abertura da documentação de habilitação e propostas de preços, assinar atas 
e demais documentos e poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em 
epígrafe. 

   Igualmente, declaro-me ciente de que responderei em juízo ou fora dele, 
se for o caso, por todos os atos que venha a ser praticado pelo representante ora designado 

 

_________, de ___ de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 
CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS 
ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-
___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE CUMPRE AS 
EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 
PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM 
OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS. ARTIGO 93, LEI Nº 8.213/1991. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2024.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 
EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, 

OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ART.1º E NO INCISO III DO 
ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024 
 

(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-
___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  DE QUE NÃO 
POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 
DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IV 
DO ART.1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2024.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS 
CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, BEM COMO DE QUE A 
PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS 

INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE SUA ENTREGA EM 

DEFINITIVO. 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACI 
AT. SENHOR PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024 
 
(Razão Social do licitante)__________, inscrita no CNPJ sob o nº ___.___.___./____-
___, sediada na (endereço completo), Declara, sob as penas da lei  QUE ESTÁ CIENTE 
E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, 
BEM COMO DE QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS 
TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS 
DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA 
DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em ____ de ________ de 2024.  

 

___________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

CONTRATO   Nº ____/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 078/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2024 

PREÂMBULO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUARACI – ESTADO DO 
PARANÁ, E A EMPRESA _________________. 

 

O MUNICÍPIO DE GUARACI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 
75.845.537/0001-51, estabelecido na Rua Prefeito João de Giuli, nº 180, centro, Guaraci, 
Estado do Paraná, CEP: 86620-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Senhor SIDNEI DEZOTI, brasileiro, casado, portador da C.I.R.G. nº. 3.226.936-2-
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 364.696.029-91, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa *********************, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
*************, sediada na Rua ********, nº 2******, **********, ********, Município de **********, 
Estado do******, CEP: ********, neste ato representada pelo Sr. **************, portador(a) 
da Carteira de Identidade RG nº ********** SSP/PR, e CPF nº ***********, neste ato 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe as normas gerais da Lei 
Federal de Licitações e Contrato Administrativos – Lei n. 14.133/2021 e suas alterações, 
Lei Municipal n° 1.761/23, Decreto Municipal 010/2023, Decreto Municipal 140/2023 
assim como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, 
celebram o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes, definidoras 
dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto deste contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE NASCENTES (FONTES), NA 
ÁREA RURAL DO MUNICÍPIO DE GUARACI, VISANDO ATENDER O 
INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4109203/2023 FIRMADO ENTRE A ITAIPU BI 
NACIONAL E O MUNICÍPIO DE GUARACI, ESTADO DO PARANÁ CONFORME 
QUANTIDADE, ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA e conforme proposta apresentada na licitação Pregão Eletrônico nº 
040/2024, respectivamente, e que integram este instrumento, conforme abaixo: 

1.2 ITENS:  

Item Descrição / Especificação Qntd Und 
Valor Unt 

R$ 
Valor Total 

R$ 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO/PROTEÇÃO DE 
NASCENTES (FONTES), NAS ÁREAS 
RURAIS DO MUNICÍPIO DE GUARACI, 

20 Und.   



NOS TERMOS DO INSTRUMENTO DE 
REPASSE Nº 4109203/2023/CAIXA, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
GUARACI E 
ECAIXA/ITAIPUBINACIONAL. Fazem 
parte dos serviços, a mão de obra e 
fornecimento de materiais e transporte até 
o local de cada nascente. Os serviços 
para esta atividade deverão seguir as 
especificações descritas em “Proteção de
nascentes à base de solo-cimento” – 
Curitiba: Instituto Emater, 2015.20p. 
Constante do Anexo 1 deste Termo. 

 

Valor Total de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxx) 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1 – O CONTRATO terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se 
estenderá pelo período de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, respeitada a vigência máxima decenal. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
3.1. Prazo Local e Condições de Entrega e Execução 
3.2 A execução dos serviços licitados deverão ser entregues/executados, será de  até 
90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, de acordo com o previsto no Termo de 
Referência e Proposta da Contratada e deverá ser entregue em várias propriedades 
rurais do Município de Guaraci-Pr, de acordo com croqui disponível no Departamento de 
Meio Ambiente da Prefeitura de Guaraci-Pr. 
3.2.1 O prazo de pagamento dos serviços solicitados é de no máximo 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de emissão da Nota de Empenho; mediante entrega de Nota 
Fiscal; certidões (INSS, FGTS e trabalhista) e aceitação do objeto licitado após exame 
qualitativo e quantitativo; 
3.2.2 Os serviços/objetos devem ser entregues de acordo com o solicitado, com as 
especificações contidas nesse termo de referência. 
3.2.3 Não haverá exigência da Garantia da Contratação do Art. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21. 
3.2.4 Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 
3.2.5 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 
sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários 
locais e ao pessoal da empresa. 



3.2.6 Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles necessários à 
completa e efetiva execução total da obra proposta. 
3.2.7 Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 
3.2.8 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC 
durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados.
3.2.9 Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/PR, 
referente a todos os serviços de engenharia. 
3.2.10 Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das 
dependências das propriedades rurais, ficando sob sua responsabilidade quaisquer 
acidentes, seja ocorrido no local de retirada do entulho ou no trajeto de transporte. 
3.2.11 Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a execução 
de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o 
município. 
 

CLÁUSULA QUARTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

4.1. Durante a vigência do contrato, o valor da proposta não sofrerá qualquer reajuste, 
nos termos da Lei nº 9.069 de 29/06/1995 e Lei nº 10.192/2001, podendo ser reajustado 
após 12 (doze) meses, com base na variação do índice econômico IPCA dos últimos 12 
(doze) meses, ou qualquer outro índice  que venha substituí-lo,  nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 124, da Lei nº 14.133/2021 ou de redução dos
preços praticados no mercado. 
 
4.2. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 
desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico 
e jurídico e da aprovação da autoridade competente; 
 
4.3. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços 
será permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal.  
 
4.3.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por 
iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa contratada, desde que 
apresentadas as devidas justificativas e comprovações. 
 
4.3.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 
praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 
 
4.4. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido 
ao Pregoeiro Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) 
dias contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente 
fundamentado e acompanhado dos seguintes documentos: 
 



I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 
preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
 
II – Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço, (quando houver). 
 
4.5. Sendo procedente o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico 
financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido;  
 
4.6. A contratada não poderá interromper a execução dos serviços durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços 
 

 CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo 
licitatório e convocará o representante legal da empresa licitante para assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data 
da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto e/ou serviços registrado, 
nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 156 da mesma Lei citada. 
 
5.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  
 
5.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de
contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.   
  
5.4. Uma vez assinado o contrato, assume a contratada o compromisso de atender 
durante o prazo de vigência do respectivo contrato os pedidos realizados pela 
Administração, estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características 
dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados.   
 
5.5. A partir da assinatura do contrato, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 
todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  
 
5.7. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias do mês subsequente a execução 
dos serviços/objetos, mediante emissão de nota fiscal para empenho e posterior 
liquidação. 
 
5.7. Conforme Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023, Decreto 
Municipal n. 80/2023, os Municípios, inclusive suas Autarquias e Fundações, ficam 
obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os 



pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens prestação de 
serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 
 
5.7.1. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, 
esta será devolvida à licitante para as devidas correções. 
 
5.7.2. Na apresentação de documentos fiscais para empenho deverá o fornecedor 
apresentar CND atualizada do FGTS e CONJUNTA FEDERAL e CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS TRABALHISTAS, sob pena de não realização do empenho e posterior 
liquidação e pagamento. 
 
5.7.3. A Nota fiscal/fatura deverá estar com a descrição completa do produto fornecido, 
número da licitação, número do Processo Licitatório e número da ata contratual, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pela comissão de recebimento. 
 
5.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 
correção monetária. 
 
5.10. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Guaraci, com CNPJ nº 
75.845.5370001-51, de acordo com as informações contidas na Nota de Empenho, e 
deverá ser encaminhada diretamente ao setor de Contabilidade para a realização de 
empenhos, contendo ainda NOME DO BANCO, NÚMERO DA AGÊNCIA E NÚMERO 
DA CONTA CORRENTE EM NOME DA EMPRESA. 
 
5.11. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura 
Municipal de Guaraci – Estado do Paraná, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
 
5.11. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação. 
 



CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com 
recursos do da Administração Municipal e provenientes das seguintes Dotações.

22.004.18.541.0020.1.541 – Itaipu Manejo de Água e Solo/ Saneamento Ambiental 
Cód. Reduzido: 631 e 632 
Desdobramentos: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Fonte de Recuso – 3781 e 1000 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA 

7.1. O fornecimento deverá observar as especificações deste instrumento e as condições 
constantes do código de defesa do consumidor, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 
14.133/21. 
8.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei 14.133/21, 
comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-
lo na execução do contrato.  
8.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021.
8.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência.  
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 



defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
8.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 
8.12. Fica designado(a) o(a) servidor(a) Junior Colombar, matrícula nº 11.101, para 
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 
disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 
8.13. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Tiago Luiz de Freitas, 
matrícula nº 11.087, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do 
contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21.
8.14. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Ari Osvaldo Soares 
de Faria, Matricula nº 55.224 para exercer a gestão contratual. 
 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

9.1 – O contrato poderá ser rescindido nos casos de: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira. 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 

d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada. 

e) Demais hipóteses previstas no art. 137 e 138, da Lei nº 14.133/2021. 

f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
10.1. As licitantes estarão sujeitas às penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, sendo: 

10.1.1. Não assinar ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Não assinar o contrato; 

10.1.3. Apresentar documentação falsa; 

10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.6. Não mantiver a proposta; 

10.1.7. Cometer fraude fiscal; 



10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

10.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

10.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções, os termos do Artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

10.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

10.4.2. Multas pecuniárias; 

10.4.3. Impedimentos de Licitar e contratar; 

10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

10.5. A sanção prevista no subitem 17.4.2. será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato licitado ou celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.6. A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do 
material, embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa 
quando da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

10.7. A multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica. 

10.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos. 

10.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

10.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização.  

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 



termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

10.13. O processamento não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

10.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.18. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 
penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

10.19. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 
desta Lei Federal nº 14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. (Art. 166). 

10.20. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta 
Lei Federal nº 14.133/2021 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser 
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. (Art. 167). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

11.1. Integram e completam o presente CONTRATO, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital 
Modalidade Pregão Eletrônico nº 040/2024, juntamente com seus anexos e a proposta 
da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 



b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
edital; (2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA:

a) Entrega dos Objetos/serviços conforme especificações constantes do Termo de 
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua 
proposta; 
b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
c) A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à 
contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços 
ora contratados; 
d) A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato; 
e) A contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas por lei e exigidas neste Termo de Referência. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
g) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 
objeto com avarias ou defeitos;  
h) Realizar as entregas dos produtos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento 
da nota de empenho ou ordem de fornecimento, e no horário estipulado pelo órgão. 
i) Comunicar ao Órgão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação;  
j)  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 
k) Acatar todas as orientações da Administração, emanadas pelo gestor e fiscal da ata, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 



solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da dos produtos, fixando prazo para a sua correção; 
d) Pagar à Contratada o valor resultante do produto, no prazo e condições estabelecidas 
neste CONTRATO; 
e) Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 
f) Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, principalmente 
em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização do reajuste, de 
repactuação e da revisão de valores; 
g) Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de Contas 
do Estado e no Portal da Transparência do Órgão (endereço eletrônico) as eventuais 
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 
h) Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
i)  O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos fornecedores 
com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 
FISCAIS. 

15.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Prefeitura Municipal de Guaraci. 

15.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas aos serviços, objeto deste instrumento. 

15.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do 
objeto do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Será competente o Foro da Comarca de Jaguapitã, Estado do Paraná, que a partes 
elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente 
CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



17.1. O vencimento da validade do CONTRATO não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data do vencimento da 
mesma. 

17.2. Fazem parte integrante do CONTRATO, independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
Leis Complementares 123/2006, Lei Municipal n° 1.761/23, Decreto Municipal n. 
010/2023, Decreto Municipal n.140/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

17.3. O CONTRATO será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no órgão oficial do Município. 

E por estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata em 02 (duas) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

 

Guaraci, xx de ____________ de 2024. 

 

 

.......................................................... 
MUNICÍPIO DE GUARACI 

 Contratante 

.......................................................
----- 

Contratado 
 

   TESTEMUNHAS: 
 

Nome:
____________________________  

CPF/MF: 
__________________________ 

Nome: 
___________________________________  

CPF/MF: 
_________________________________


